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Aos dias do mês de 	.: 0 

do ano de mil 	novecentos e O 	Tres , na Secretaria 

da Junta de Conciliação e Julgamento de - 	-o 

autuo a reclamação 	que 	segue, com 	Y. :o - documentos. 

Eu, . Diretor da 	Secretaria, 

assino este termo. 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da 	Junta de Conciliação e Jul- 
garnento desta Capital. 

D1UÇ.O 

Diz, 
::1eire.r, comer7 ' 

p 
residente e domiciliado à  

através de seu adv. m. j., com escritório profissional à Rua 2, N.° 230 sala 505, 
centro, onde receberá as comunicações de estilo, vem, respeitosamente, à digna pre-
sença de V. Exa., oferecer Ação Reclamatória Trabalhista contra 
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Assim, requer a notificação da(o) reclda(o) para compa-
recer em audiência a ser previamente designada por V. Exa. conteste, se quiser e 
sob pena de revelia, e, afinal, seja condenada(o) ao pagamento das parcelas abaixo 
descritas, acrescidas de juros de móra, correção monetária, custas processuais e 
demais imposições legais e que são: 
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Protesta-se pelas provas permitidas em direito, por mais 
especiais que sejam, inclusive pelo depoimento pessoal desde já requerido e sob 
pena de confesso, testemunhas, perícias, etc. 

Dá-se a presente o valor de Cr$ .77.7. 

Pede deferimento. 

Goiânia-Go, 	17 de 	tio 
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PODERES: 	 amplos, gerais e ilimitados, das cláusulas "ad-juditia' e "eXtra", 

para ditos procuradores representarem, conjunta ou separadamente, 

o(s) outorgante(s) perante pessoas jurídicas, de direito público ou 

privado, particulares, pessoas físicas ou jurídicas, de qualquer espécie 

ou natureza, investidos ainda de tais poderes para o fõro em geral, 

em qualquer Julzo, instância ou Tribunal e mais os de acordar, 

transiqir, receber e dar quitação, substabelecer, especialmente, sem 

prejuizo dos poderes retromencionados ara 2  
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10 	 CONTRATO DE TRABALHO 

SA4MA&jA HOTEL LTDA. 
Empregador......................................................................................... 

Município ................. Est. 
.( 	 .... 

Esp. do estabelecimento .................... 

Cargo ..\.... 

C.B.O. no ............................. 

Data admissao .... 	de ..JJ\J\J,.Ç.í).......... de 19 

Registro no ,)\..... 	..............................fls/Ficha 	............ 

emuneraç 	especificada 	 ............ 

- 

/............... ........................................
. 

 

.................... ....... .,.............. .......  
Ass. do empresador ou' 3 rogo q. 
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Data saída 3 	 /deI9 

Assido emregador ou-a' rogo / test. 

CONTRATO DE TRABALHO 	 fl 

Empregador............................. ............................................................ 

Rua 	 N° ............... 

Município.........................................................Est 	........................... 

Esp. 	do 	estabelecimento ...................................................................... 

Cargo................................................................................................. 

C.B.O. 	nP 	............................. 

Data 	admisso ..... . ......... 	de ........................................ 	de 	lO ............ 
•IStO 	0° 	...............................................FIs/Ficha ......................... 

Remuneraçgo 	especi&ada ................................................................... 

Â'ss. ''regad..u a'rogo ' /tet. 

lo 	 . 

2 0 .  

Datasaída ................ 	. 	............................................ 	de 	19 	..............., 

Asa, do empregador ou a rogo e/ test..  
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- Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e - -i 
Similares no Estado do Goiás 

Rua 31 n.o 35 - Centro - Telefone: 223-7814 - Goiânia - Goiás 

CONVENCÃO COLETIVA DE TRABALHO 

O SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES 
NO ESTADO DE GOIÁS, com sede à Rua 31 N.° 35 - Centro - nesta Capital, e o 
SINDICATO DE TURISMO E HOSPITALIDADE NO ESTADO DE GOIÁS, com 
rede à Av. Anhanguera N.° 3.712, sala 709 Ed. Palácio do Comércio - Centro, 
por seus representantes no final assinados, devidamente autorizados por Assembléias 
Gerais Extraordinárias especialmente convocadas para discussão e aprovação da pre-
sente Convenção Coletiva de Trabalho, ajustam o seguinte: 

CLÁUSULA 1.a - Aos empregados representados pelo SECHSEG, com base territo- 
rial no Estado de Goiás, um reajuste salarial correspondente a 

4818% (quarenta e oito ponto dezoito por cento) que incidirá sobre os salários vigentes em 22 de março de 1982, 
nos termos da Lei 6.886 de 10. 12.80, que alterou a Lei 6.708 de 30.10.79, art. 2. 1 : informamos que o novo salário da 
classe entrara em vigor a partir de 01.11.82, e o sistema de correção j:1 está aplicado de acordo com o INPC. 

- até Cr$ 49.824,00, um aumento de 48.18 (quarenta e oito ponto 
dezoito por cento) (43.8 t  1.1); 

- de Cr$ 49.824,01 a Cr$ 166.080,00, um aumento de 43 80% (qua-
renta e três tonto oitenta por cento) (43.8 t 1.0), somando-se ao resultado mais - 
CrS 2. 182,29; 

- de Cr$ 166.080,01 a Cr$ 249.120,00, um aumento de 35.04% (trinta 
e cinco nonto zero quatro por cento) (43.8 t 0.8), somando-se ao resultado mais - 
Cr 16.730,90; 

- de Cr$ 249.120,01 a Cr$ 332.160,00, um aumento de 21.90% (vinte 
e um nonto noventa por cento) (43.8 t  0.5), somando-se ao resultado mais Cr$.... 
49.465,27; 

b e) - de Cr$ 332.160,01 em diante, um aumento fixo de Cr$ 122.208,31. 
ÚNICO - A título de indenização pela transferência da data base de 22 de setem-

bro para 31 de outubro do corrente ano, fica assegurada uma única parcela equivalente a 5,8% (cinco vírgula oito por cen-
to) sobre o salário reajustado, que será paga de uma só vez no mês de novembro subsequente 

CLÁUSULA 2.a 	O salário do empregado admitido após a correção salarial da ca- 
tegoria será atualizada na subsequente revisão, proporcionalmente ao número de meses a partir da admissão. 

§ ÚNICO - Para os empregados que na data base de 31 de outubro de 1 .982, não 
tiverem 6 (seis) meses de admissão, os seus salários serão corrigidos de acordo com o que estabelece o Art. 50  da 

Lei 6.708/79. 

CLÁUSULA 3.a 	Para o empregado que percebe salário constituído de parte fixa e 
parte variável, o reajuste incidirá somente na primeira. 

CLÁUSULA 4.a 	Ao pizzaiolo-chefe fica assegurado 02 (dois) salários mínimos 
regional e aos auxiliares 1 1/2 (hum e meio). 

CLÁUSULA 5.a 	Fica assegurado o piso salarial de 1 (hum) salário mínimo re- 
- 1 	 gional, acrescido de 5% (cinco por cento), para os empregados que trabalham em limpeza. 

CLÁUSULA 6.a - Fica assegurado aos garçons 02 (dois) salários mínimos regional. 

CLÁUSULA 7.a - Nos estabelecimentos em que são cobradas taxas de serviços, es-
tas serão revertidas em sua totalidade aos garçoiis, sem prejuízo da parte fixa, prevista na cláusula anterior. 

CLÁUSULA 8.a - Aos garçons que perceberem à base de comissão, o ajuste deverá 
ser expresso e homologado pelos Sindicatos representantes das categorias profissional e patronal. 

CLÁUSULA 9.a - As empresas ficam obrigadas a fornecer a seus garçons, contra-
tados ou não, uma refeição em cada jornada de trabalho. 

CLÁUSULA 10.a - Serão compensados os aumentos, abonos ou adiantamentos con-
cedidos pelo empregador no período compreendido entre 23 de março de 1.982 a 31 de outubro de 1.982, salvo os de-
correntes de: promoção, transferência, equiparação salarial e término de contrato de aprendizagem. 

'LÁUSULA 11.a - A remuneração do repouso semanal e dos dias de feriados 
será paga aos comissionistas, nos termos da Lei N.o  605, de 05 de janeiro de 1.949, e da Súmula 27 do Colendo Tribunal 
Superior do Trabalho. 

- 	 CLÁUSULA 12.a - Além do reajuste ora concedido na Cláusula l.a, fica concedido 
aos empregados no Comércio Hoteleiro e Similares do Estado de Goiás, a título de produtividade, um aumento de 4% 
(quatro por cento), excluindo-se os comissionistas. 

CLÁUSULA 13.a 	A todos os empregados que tenham ou venham completar mais 
e 05 (cinco) anos de serviço na mesma empresa e ao mesmo empregador, além do reajuste previsto no Caput da Cláu-

sulal.a, e do aumento de produtividade previstos nesta Convenção, fica assegurado o adicional de Cr$ 750,00 (setece-
tos e cincoenta cruzeiros) 

rLÁUSULA 14.a - A conferência dos valores em caixa será realizada na presença 
do operador responsável. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a confeiência, ficará isento de res-
ponsabilidade por qualquer erro verificado. 

CLÁUSULA 15.a - O pagamento das diferenças salariais resultantes da aplicacão 
desta Convenção, correspondentes ao mês de novembro, será, efetuado até o último dia do mês seguinte ao da homolo-
gação deste Instrumento pela Deleg cia Regional do Trabalho. 

CLÁUSULA 16.a - Os cálculos de quaisquer parcelas tais como: férias, 13 0  salário, 
indenização etc., de empregados comissionistas, será feito pela média das comissões dos últimos 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA 17.a - As empresas ficam obrigadas ao depósito do FGTS no domicílio 
onde se encõntrarêm seus empregados. 

CLÁUSULA 18.a - As empresas ficam obrigadas a fornecer aos seus emnregndos, 
comprovante de pagamento, mencionando o nome do estabelecimento, as importancias pagas, os descontos efetuados e 
os períodos de competencia. 

CLÁUSULA 19.a - Quando as empresas exigirem, expressamente, o uso de unifor-
mes, com ou sem emblema, ficam obrigados a fornecê-lo, gratuitamente. O empregado deverá devolvê-lo na época da 
rescisão contratual, no estado em que se encontrar. 



CLÁUSULA 20,a - Os empregadores se obrigam, em caso de dispensa, por justa 
causa, a fornecerem por escrito ao empregado, a causa e o enquadramento do motivo na CLT, sob pena de, por presunção, 
ser considerada a dispensa, sem justa causa. 

CLÁUSULA 21.a - Durante o prazo do AVISO PRÉVIO dado por qualquer das par-
tes, salvo o caso de reversão ao cargo efetivo por exercente de cargo de con.fiançaficam vedadas alterações nas condi-
ções de trabalho, inclusive transfer ência de local de trabalho, soh pena de rescisão imediata do contrato, respondendo 
o empregador pelo pagamento do restante do Aviso não trabalhado. 

CLÁUSULA 22.a - As empresas terão 10 (dez) dias para providenciar o acerto de 
contas e homologação da Rescisão de Contrato de Trabalho, após o vencimento do Aviso Prévio 

CLÁUSULA 23.a - Fica assegurada a estabilidade provisória de 45 (quarenta e 
cinco) dias à gestante, a contar do término das 08 (oito semanas após o parto. 

CLAusur A 24.a 	Fica proibida a prorrogação do horário de trabalho dos empre- 
gados estudantes, desde que a prorrogação da jornada atinja o horário escolar ou tempo necessário para se chegar 
a escola 

CLÁUSULA 25.a - O empregado que se submeter a exames vestibulares ou su-
pletivos terá abonada a falta nos dias de exame, desde que comprove o comparecimento. 

CLÁUSULA 26.a - Em toda a jurisdição do Sindicato dos Empregados no Comér-
cio hoteleiro no Estado de Goiás, será respeitada a jornada de trabalho de 48 (quarenta e oito) horas semanais 

CLÁUSULA 27.a - Conforme autorização em assembléia geral extraordinaria rea-
lizada em 28 de setembro de 1 982, as empresas estão autorizadas a descontar dos salários de todos os seus empregados, 
sindicalizados ou não as seguintes importârcias 

a) - 3% (três por cento) dos que perceberem até 3 (três) salários mínimos regional; 
h) - 4' (quatro por cento) dos que perceberem salários superiores ao ítem acima 

mencionado. 
PRIMEIRO 	Os descontos previstos nesta Cláusula, deverão ser deduzidos de 

uma só vez no mês de novembro e o recolhimento dos valores correspondentes até 30 de dezembro de 1982 terá cue ser 
feito a favor do Sindicato dos Empreo'ados no Comércio Hoteleiro e Similares no Estado de Goiás, nas agências do 

tanco do Brasil S. A., Conta n.° 5-576-x, ou na Caixa Econômica Federal, Conta n.° 076728-0, ou outros Bancos au-
rizados pelo Sindicato supracitado, sob pena das Sanções Legais. 

SEGUNDO 	As guias especiais para o recolhimento dos mencionados descontos 
serão fornecidas pelo Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares no Estado de Goiás, e após efetua-
dos os recolhimentos serão a ele remetidas cópias autenticadas. 

CLÁUSULA 28.a - As empresas permitirão que pessoas credenciadas ingressem em 
suas instalações de trabalho, para recebimento de mensalidade de seus associados, de acordo com o disposto no art. 
545, da CLT, ou ainda, para associarem os empregados, desde que não prejudique o andamento normal do serviço na 
empresa. 

CLAUSULA 29.a - As empresas deverão anotar na Carteira de Trabalho de seus 
empregados, a função por ele efetivamente exercida, com todas as vantagens atinentes ao seu cargo, discriminando os au-
mentos concedidos e demais obriga"eS. tudo após a homologação deste acordo pela DRT-GO. 

CLÁUSULA 30.a - O reajuste ora promovido vigorará de 1. 0  de novembro de 1982 
a 30 de abril de 1983, e as demais condições desta Convenção, até 31 de Outubro, também de 1983, que será a data ba-
se para celebração da próxima Convenção. 

CLÁUSULA 31.a - As penalidades cominadas às empresas e empregados em caso 
de violação de quaisquer dos dispositivos da presente Convenção são as previstas na CLT e legislação complementar. 

CLÁUSULA 32.a - Os dissídios decorrentes da aplicação desta convenção serao 
dirimidos na Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA 33.a - As partes se obrigam a promover ampla publicidade dos termos 
desta Convenção. 

E, por estarem assim, justos e convencionados, firma a presente em tantas vias 
quantas necessárias, para os mesmos efeitos. 

Goiânia, 29 de outubro de 1982. 

. 

PAULO FLORENTINO 
Presidente do Sindicato dos Empregados no Comércio 

Hoteleiro e Similares no Estado de Goiás 

ODORTCO NERY 
Presidente do Sindicato de T.rismo e Hospitalidade 

no Estado de Goiás 

Ref. proc DRT 5743/82 
TERMO DE REGISTRO 

A PRESENTE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRA-
BALHO FOI REGISTRADA E ARQUIVADA HOJE NESTA 

DELEGACIA COM A OBSERVAÇÃO DE QUE "AS DISPOSI-

ÇÕES DESTE INSTRUMENTO, QUE FOREM NULAS DE PLENO 
DIREITO, SERÃO SUBSTITUIDAS, AUTOMATICAMENTE, PE-
LAS NORMAS LEGAIS APLICAVEIS À ESPÉCIE'. 

D A S . 09.11.82 

Câssia Alves Pereira Miguel 
Diretora da Divisãode 

Assuntos Sindicais 



PJ. - 	 - TRIBUrJAI. REGIONAL DO TRAALIW DA 1OF REÂO 

SETOR DE DISTRIBUI97,0 

jIDIO 

Certifico e dou f4 que contn a presente a 

ç.o reclwiiat6ria: 

NQ de laudas 

Instrumento de rocuraço: 	 - 

Jfthïr 	documentos diversos: 

OBS.: 

CERTIFICO ainda que, nesta data, foi a mes 

ma açao distribuída para Wl 	Junta de Con.ciiiaçao e Julga 

ento de Goiânia, sob o n 2 *tC? 1  ,, conforme Ata la-

vrada no livro de Distribuiçao flQ 

IF 

CERTIFICO tbm que foi designada a data 

de de _ de19 8 . , às_ 4O , para 

reaiizaçao da audincia inaugural, tendo o interessado fica 

do ciente. 

Go iania, 	de 	 de9± ? 

Chefe 	Seor de Diribuiço de Feitos 
e Mandados Judiciaj 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRTALHO 

JU 	DE CC'NCILIAQO-4'ULGAJtENTO 

NOTIFICAç.o N? 

Notifie-b a' 	 i esta %junta.de 

CnciLr; 	lg 	to 3 I 10 V C,  e 	4fltC 

horas do 	 f 	do m6s de__________________________ 

para audi 	reiativa recLaço conatarite da cópia anexa. 

- 	 O no comparecimento de V. Sa. 	referida au 

dinoia 	 o julgamento da queto a, • sua revelia e a aplicaç&o' 

da ptr" 	 quanta 	aria de fato. 

Nesta audiência devera V. Sa. estar presente 

indepe 	 coecimerto de seus representantes, sendolhe fa 

so vbtituir pelo gerente ou qualquer outro preposto 

que te. ::. co ento de fato e cujas dec1araçe3 obrigarao o prepo-

nente. 

de 	 del9 

tor da Secretaria 

íL L 

• L- .,ve'itrio 

CERTIFICO que a presente 

notificação foi expedida 

nesta, data, por 	via 

. 	rc 	giStro 
jJH) 

Em 	/ 

'4 
TT 1.:. 



PODER JUDICARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 	O- 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n 	a. JCJ'-J  

Aos 	dias do mes de 	 do ano de 1.9 

" horas, em sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conciiiaço e Julgamento 

de 	-)5.d5 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. -1 atou T i,e ira J'i. 	aavudo 	!o 	 , presentes 

OS srs. 	J1tCJ Vi1t1: 	 vogal repre- 

sentante do empregadores e -xad ito )o n.jos iczerra, 

Vogal representante dos empregados, para 	 ° 	 da reclamaço 

ajuizada por 	-.---. 

contra 	- 	.- 

relativa a ea/i na,  

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 	 L'5, :I'55O5 	 a 	• 

	

evocado a: i at a 	1 sanul Po e o re cda representada PCI O Sr.  . Lu iz ' 

nt n i o da Ou 	a, oconpa n do do aavoa.do Sr. Joo D 1 n 1 z da 31 1 

':ue e d i u a j untOda de ue carta de ore.os 1 çoo, nrocurecao e cop 1 e 
do co ntreto soei aI , o c ue o i dafer 1 do 

A sen u 1 r, as na te s, che.rnm a se L:U 1 ute COflDO 5 1 - 
ço cmi .tH : e rcda pparc a reate., por safto do pedido, endi 

nhe 1 ro, a tuantia tiaI de C:'.55.00C,OO ate es L,dD horas do dia 

	

2d do corrente, ocasi ao em 	e 1 lo en't rE ara s ju ias 	do FGT * 

iio cod 1 o .) 1 
O no cunpr t cH:o do acamo i np 1 1 car na muita cc 

Aco rdç, hono 1 o:.s'jo 
Custas, pCi a re ete , no i mport e.  

se ra: a. 
As 	hraS, auccrrou-se e .udienc ia. 

l r 

1 	 \» 

-00 / 

Alil 	

/ 



7) R O C U R A C A O 

OUTORGANTE - SAMAMBAiA HOTEL LTDA, 6ituade H Au. ÁnkangLLa'ta 

1.157 - Seton Univewitdnio, COC nQ 01.427. 871/0001-

59, ne6te ao nepne6entado pot 4ai Gn-ta TOORU NA 

KANO, bnaUkeino, jotteilo, conadc, CI-RG. nQ 	17. 

004.731/SSP-SP. CPF nÇ' 189.852.469-68. 

OUTORGADO - JOÃO DiNIZ DA SIlVA, baao, caado, nezidente 

naa CapLa, aduoado inctito via OAB-GO. zob o viQ 

3.409, ezclitinio a Au. Avihan 	aa,3772, Ed. PaJLc'úo 

do ComP'LcLo, 79 anda, 6ata 705 - Canto. 

PODERES 	- Oz do 6ono arn getat paci qvic o OuoJLqado poóa poati  

Eat oaLquat atoz jvino ao PodatL JvidcLo a pelan 

ta a qualquen Jvizo, 7n6tAcia ou TLbinaE, 	ajuizavi 

do quaizqueA açaó, pot maiz ezpeciaizqvia 	jam,bam 

aLrn dejenden o Oto9an2ta vias que contLa aÁ?a jovem 

ajuízadcuó, acornpavikando ama4 a outnas atE 6inatdac1 

Lvido arn da/aza da Luz LaGZLrno 	 a 

apaaaanana corteztan Açío Tabakía qta 	ze 

pocaóóa ja'tanta a MM. la. Ji-a da CocL'úaçao 	a 

Jiigamanto data CaLtaJ. 

Goana, 22 da aoo da 1983. 

/ 
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• HOTEL BINDER - S. B. do Campo 

itit• HOTEL BINDER - Mogi das Cruzes 

• SAMAMBAIA HOTEL - GoGnia 

• HOTEL CONCORDE - Campo Grande 

UMA TRADIÇÃO EM BEM SERVIR 

Pela presente, SÂYiAMBAIÃ HOTEL LTDA. situado 

Av. Anhanguera ng 1157 - Setor tTiversitrie, insorite no 

C.G.C/?F sob o ng 01 427 71/0001-59, neste ato representa 

de por seu Gerente Tooru Nkano, nomeia Preposto o Senhor' 

Luiz Ant6nio da Cunha, CI .RC ng 404 438 SP-DP, brasilel-- 

re, casado, residnte e do1cfl1ado nesta Capital, para a-

ooipanhar a Aço TrabalhIsta proposta por E1ta Lcia Fer--

reira ave•s, com audi&icia marcada para o dia 23 de sete-

bro de 1983 as 9:40 Hs. na 1 Junta de conciiiaçao e Jul-

gaiiente de Goiânia. 

Por ser verdade, firma a presente, 

Goiania, 19 de seterbro d 
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12a. ALTERACÃO CONTRATUAL DO SAMAMBAIA HOTEL LTDA. 

Pelo presente e particular Instrumento de alteração contratual do 

SAMAMBAIA HOTEL LIMITADA, com sede na cidade de Goiânia, no Estado 

de Goiás 	à Av. Anhanguera n 9  1.157 - Setor Universitário, deridamen 

te inscrita no C.C.C.M.F. sob n 9  01.427.871/0001-59, com seus atos 

constitutivos devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial' 

do Estado de Goiás, sob r 9  27.138 em sessão de 16 de julho de 1.975, 
e alteraçães posteriores, os ânicos quotistas componentes da socieda 

de, Gonçalves da Cruz S/A. Construção e Comãrcio, com sede na Capi - 

tal do Estado de São Paulo, à Av. Repáblica do Libano n 9  2.157 - In-

dianápolis, devidainente jegistrada na Junta Comercial do Estado de 

São Paulo, sob n 9  703.921em sessão de 23 de fevereiro de 1.978, ins 
crita no C.G.C.M.F. sob n 9  61.466.686/0001-03, Inscrição Estadual n 9  
104.565.156 	neste ato representada pelo seu Diretor Superintendente 
Eng 9  Josá Pereira Monteiro, brasileiro, casado, engenheiro civil,por 

tador da cádula dc identidade de RG. n 9  2.696.957 e do dc ......... 
006.775.318-34, residente e domiciliado em São Paulo à Rua Tomá Por-
tes n 9  1.207; Odette Rodrigues Gonçalves da Cruz, brasileira, viúva, 

de prendas doinásticas, residente na cidade de São Paulo, à Rua João 

Alvares Soares n 9  16, portadora da cádula de identidade de RG. n 9  
• 	818.496 e do CIC. 030.765.728-06; Josá Pereira Monteiro, acima qua- 

lificado e Antonio Carlos Rodrigues de Ara6jo, brasileiro, casado,' 

contador, residente na cidade de São Paulo à Av. Macuco n 9  184, 
apartamento n 9  91, portador da cédula de identidade de RG. 4.146.872 
e CIC. 056.160.77087, tâm entre sí ajustados e 	combinados 	odifi- 
carein a cláusula VI do referido contrato: 

Os sácios deliberam aumentar o Capital Social de Cr$ 31.470.000,0' 

(Trinta e hum milhães, quatrocentos e setenta mil cruzeiros), divi- 

idos em 31.470.000(Trinta e hum milhães, quatrocentos e setenta 

mil) quotas no valor unitário de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) para Cr$.. 

82.470.000,00 (Oitenta e dois milhães, quatrocentos e setenta mil 

\ 	cruzeiros) divididos em 82.470.000 (oitenta e dois milhões, quatro- 

centos e setenta alI) quotas no valor unitário de Cr$ 100 (hum cru 
zeiro) 	a1er[Jlose aslm a clausula VI .  do Contrato Social, a 
qual passa ter a seguinte redação: 

..! 	 ' 



(3) 

CLÁUSULA II 	
/ 

A Sociedade terá por objetivo a exploração das atividades do 

ramo de hotelaria em geral, restaurante e serviços correlatos. 

CLÁUSULA III 

A sede da sociedade será a Av. Anhanguera n 9  1.157 - Setor' 

Universitário, nesta Capital. 

CLÁUSULA IV 

A sociedade iniciará seu funcionamento em 01 de julho de 

1975. 

CLÁUSULA V 

O prazo de duração da Sociedade j por tempo indeterminado, 

devendo entretanto o sácio que desejar retirar-se da Sociedade, comuni 

car por escrito a sua resolução, com antecipação mínima de 02 (dois).. 

mëseS 

CLÁUSULA VI 

O Capital social totalmente subscrito e integralizado 6 de.. 

Cr 	82.470.000,00(Oitenta e dois milhães, quatrocentos e setenta mil 

cruzeiros) subdividido em 82.470.000 (oitenta e dois milh6es, quatro - 

centos e setenta mil) quotas no valor nominal de Cr$ 1 1 00 (hum cruzei-

ro) cada uma, assim distribuídas entre os s5cios: 

QI)NÇALVES DA CRUZ S/A.Construção e Comárcio. 

- 73.081.84628 quotas .................................Cr$ 	73.081.846 1 28 

ODETTE RODRIG1JES ONÇALVES DA CRUZ 

- 	9.095.062,04 quotas .................................Cr$ 	9.095.062,04 

JOSE PEREIRA MDNTEIRO  

- 	292.960,11 quotas ................................. 	Cr$ 	292.960,11 

AN'IDNIO CARLOS RODRIGUES DE ARA,OJO 

- 	131,57 quotas ....................................Cr$ 	131,57 

!UTAL ................... ............................... 	Cr$ 	82.470.000,00 

Pk 
	

= 

,\' 	A 
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CLÁUSULA VII 

1 	 A responsabilidade dos s6cios á limitada à importância totál 

do Capital Social, de acordo com o Art. 2 9  do Decreto 3.708 de 10/01 de' 

1.919. 

CLÁUSULA VIII 

o sácio que não concordar com qualquer alteração feita neste 

contrato poderá optar entre continuar na Sociedade modificada ou dela re 

tirar-se recebendo seu Capital e lucros em 12(doze) prestaç6es mensais,' 

iguais e sucessivas, acrescidas de juros de 12% a.a. pagas pelo sácio 

que se responsabilizar pelo Ativo e Passivo. 

CLÁUSULA IX 

Anualmente em 31 de Dezembro, far-se--á um Balanço Geral, onde' 

os lucros apurados ou prejuízos verificados serão distribuídos proporcio 

r'lmente às quotas de Capital de cada sácio. 

CLÁUSULA X 

A sociedade não se dissolverá por morte retirada, interdição, 

inabilitação de qualquer dos sácios. Os herdeiros ou beneficiários de 

qualquer daquelas ocorrâncias exercerão em comum os direitos às quotas 

designando, por escrito um dos co-proprietários para os representar na 

Sociedade. 

CLÁUSULA XI 

O foro do presente contrato á o da Cidade de Goiânia, Capital 

do Estado de Goiás, no qual serão propostas as açães oriundas deste Con 

trato. 

E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 

4 quatro) vias de um s6 efeito, o qual prometem cumprir fielmente e o' 

fazem na presença das testemunhas presentes a todo o ato, abaixo assina 

das e qualificadas. 

São Paulo, 31 de Maio de 1.982. 

/1 

GONÇALVES DA CRUZ 	e Comárcio. 
Testemuh 

OSVAI 	O1JES ZANI 

279 

BERNADETE APARECIDA OROSCO 

RG. 7.666.775 

2 

ODETTE RODRT-GUES GONÇALVES DA CRUZ. 

/ 
ANTONIO CARLOSODRIGU E DE AJO. 

JOSE .PEREIA-1V1OTEIRO 
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rasiiArtiaga Lima 	 C A R T Ó R lo 

Rõmulo Diogo de Sousa 	
40  OFÍCIO, DE NOTAS 

Substituto 	 ? 

Livro n9 308 	 / 

Ery Tavares Artiaga Lima 

Irmair V. Silva 

Aguida 1. P. Moraes 

MQra das Graças G. Bemardes 

- Escreventes - 

Fis. 130/v9 
	 PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO BASTANTE 

- 

	

	QUE FAZ ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES DE 

ARA10J0. 

Saibam quantos este público instrumento 

de procuração bastante virem, que no ano do Nascimento de Nosso Senhor 

Jes 	Cristo, de mil novecentos e oitenta e três (1983) aos quatorze - 

(14) dias do mês de abril (04), nesta cidade e Comarca de Goiânia, Ca-

pital do Estado de Goiás, em cartório, compareceu corno outorgante, 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES DE ARAÜJO, brasileiro, dasado, contador, CI - 

nç 4.146.872-SSP/Sp, CPF n9 056.160.778-87, residente e domiciliado à 

Rua Macuco, n9 184, em São Paulo-SP; reconhecido pelo próprio por mim, 

Escrevente e pelas testemunhas adiante assinadas, perante as quais por 

ele outorgante me foi dito que por este instrumento e na melhor forma-

de direito nomeava e constituia seu bastante procurador, TOORU NAKANO' 

brasileiro, solteiro, contador, CI n9 17.004.731-SSP/SP, CPF n9 189. — 

852.469-68, residente e domiciliado nesta Capital, a quem substabelece 

como de fato substabelecido tem parte dos poderes que foram conferidos 

por Samambaia Hotel Ltda, com sede nesta Capital, à Av. Anhanguera, n9 

1.157, Setor Universitário, inscrito no CGC/MF sob o n9 01.427.871/.-

0001-59, às fls. 79v9/80, do livro n9 704, destas notas, em '30.05.1980 

com reserva de iguais poderes para sí, sempre em nome do outorgante, - 

abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, emitir e endossar che - 

quesordem de pagamentos, pedir extratos de contas correntes, e sal - 

dos, requisitar talies de cheques; fazer compras a vista ou a prazo, - 

assinando notas fiscais, duplicatas; representar o outorgante ptrante-

às Repartiç6es Públicas em geral, Federais, Estaduais, Municipais, 	- 

Autarquias, assinar requerimentos,' recibos; apresentar e retirar docu-

mentos, praticando todos os atos indispensáveis para o cumprimento do-

presente, sendo este válido até 31.12.1984,  ficando expresso, a restri 

ção da prática de quaisquer outros atos aqui não especificados. E de - 

como assim disse, do que dou fé, lavrei este instrumento, que lhe sen-

do lido, aceita e assina com as testemunhas abaixo: Félix Martins Bata 

lha, CI n9 793078-GO, CPF nÇ 131.885.691-49, e Maria Aparecida Borges' 

da Costa, CI n9 1.313.494-GO, CPF nç 295.337.321-72. Eu, Escrevente - 

Juramentado, a escrevi, dou fé e assino. (As) SERGIO LUIS DA SILVA. - 
Rua 4, n.°  515, - Loja 2, Parthenon Conter, 	- 	TeCefones: 225-É-539 e 225-4163 	- 	Gouria 	Goi 



o 

L. 	c 

Rua 4 - Ed. P. Centr - o 2 

Goiânia, 14 de abril de 1983. (AS) Antônio Carlos Rodrigues de Araüjo. - 

Test. Félix Martins Batalha. Maria Aparecda Borge da Costa. NADA MAIS. 
/ Trasladada em seguida. Eu, 	 ,Escrevente JuaInentcuio,! 
/ 

a fiz datilografar, conferi, subscrevi, dou fe e assino em público e ra- 

so 	

Em test9 	 da verdade. 

Goiânia, 14' dé ap,iy, ' 1983. 

--- Aft 

ESCREVENTE JURAMENTADO 

Tabeijonato "Artiaga" 
Irc3Io do Prfl A. Lrz 

LertLs.r1O VtIJ0 
Sérgio Lijls dft ZJlv 

fEacrwwants  

RLO 4- Eu F. Cenr L 2 
— GOIÁS 

LI 
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P. J. JUSTICA DO TAEALVO 
JUNTA UE COW -,ILIACAO E JULAMNtr 

/0 BEL PAJL0 R03EPT flEWY rÁ ILVÁ 

S1ZA, D 'etor de. Secretaria dd IP Jun 
ta de CciHaço e Julgamento dc Coij 

nia, no q,10 de soas dtrlbuiçes e na 

\forma da ei, Certifica o que abaixo 

consta. 

- 	 1eda 	Aq. Op 	Contas° 	 O 

• 	 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	
1OO9 

l ow 

	90652 
JUSTIÇA DO TRABALHO - GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO 

Junta 	 Proc. n° JCJ. 	 Guia n° 1 	L_52  2/83 	 ________ 	 om dinheiro 	El Bepôsito em cheque 
Reclamante 	 V 

2°via 	1 Elrua Lcia Ferreira Naves  
Junta 	Reclamado 	 CL 	O 	Valor de depósiro-Cr$ 

Samambaia hotel Ltd. 	
5 55.000,00 

valor abaixo autenticado corresponde a: 	A C O Do 

CL 	

ID 

	1 Valor do evantamento-Cr$ 

833 

Saefle a ça. o deOósito .ir deie swili Wwado  

Paguese a O r. Bati sta 3 ai sanu 1 fo 	 de Correçgo Monetária 

	

OS 	
de 	

o .fl$d, 	 setembr 	
de19! 

/Jurenricaçâo 

Diretor, 	Secrar 	
- 

34179 	 : 

: 

PAULO RQBERTO FLEURY DA SILM E SOUZA 

Vencjt. 28.09.83- 15h30m 



PODER JUiCtÁRlo 

JUSTIÇA DO TkiBALHO 

JUNTA DE CONCIUAÇÁO E JULGAMENTO 

C E R TI D A O 

Certifico que, em ohedincia ao provimento 

.ri Q 2, artiqo 11, § n:co, d Corregedoria 

do T.R.T; todos os encarqos devidos nes-

tes autos foram reqularmente pagos, estan- 

c 	 - 	r. rv- A - ,. 	 A 

arquivado. Du f 

Ern'fO de  

C ONC LU sÂo 

Nesta da, faço Conciusos os presentes 

autos ao 1,flM. J z Presidente. 

Data supra. 

retor de secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

ço 

Data supra. 

- 

juiz P r e s i d e n t e 

- 	•1 	1 - 	-'-' 
ø 	 1 

s 

MIL 



ExcelenUssimc Senhor Doutor Juiz Preente da 	Junta de Conciliação e Jul- 
gamento. desta Capital. 

Diz, 	 v 	brw±Leira, 1 

ro]cira, comerciria, 

residente e domiciliado à lua 1 6 003 9  4a. 19, t. 25, eto' »edro judo 
vie, nusta -'ai a1, 

através de seu adv. m. J., com escritório profissional à Rua 2, N.' 230 sala 505, 
centro, onde receberá as comunicaç5es de estilo, vem, respeitosamente, à digna pre-
sença de V. Exa., oferecer Ação Reclamatória Trabalhista contra .1. 

io b. .v. 	iaijara, .157, edo:- Universitírio, 
nesta apita1 e o faz pelos 14 ato3 e fundamentos ne : 'intes: 

ue, a TLeelamante foi admitida pelo ec1a- 
do em 14.33.33 e demitida, injustaíene, em 22.06.e3, nas fim- 
es de arrumadeira; 

ue, pe'cebia mensalmente a import.ncia de 
r$ 22.363,00, attu10 de salino; 

ue, trabalhava diariamente das 07:30 	.s ' 
17:30 horas; 

Assim, requer a notificação da(o) recida(o) para compa- 
recer em audiência a ser previamente designada por V. Exa. conteste, se quiser e 

È 	 sob pena de revelia, e, afinal, seja condenada(o) ao pagamento das parcelas abaixo 
descritas, 	acrescidas de juros de móra, 	correção 	monetária, custas 	processuais e 
demais imposições legais e que são: 

vo 	rio - 	 J 22.363,)) 
13 9 	aL. 4/12 - 	 ';•, 7.454,32 
2rias .rop., idem Or 7.454,32 
a1. rnaterniiacie 34 dias—(atest.m&i.anexo) Or 62.616,12 
stab. Convenço 	o1ctiva 45 dias— 	OrT 33.544 9 35 
a1. retido 12 dias - 3.345,16 

ii 1 -. 
-7 	

- 

')  -, 

- 	 r 13).24?,05 

Protesta-se pelas provas permitidas em direito, por mais 
especiais que sejam, inclusive pelo depoimento pessoal desde jai requerido e sob 
pena de confesso, testemunhas, perícias, etc. 

Dá-se a presente o valor de Cr$ i  ). ? I 1  , ) 5 

Pede deferimento. 

10,  

Goiânia-Go, 1 de 

PP. 

CPF 021433801 


